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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR JOAQUIM DIAS SANTANA FILHO, DA 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário n° 0815535-62.2019.8.18.0140 (2° Vara dos Feitos da Fazenda)

Agravo de Instrumento n° 0711355-27.2019.8.18.0000

Agravante: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

Agravado: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) E  ESTADO DO PIAUÍ


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MP/PI, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por  intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições legais e constitucionais, vem, à presença de Vossa Excelência, em face da espécie recursal de ID 705272, interposta pela empresa  EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., propor as presentes
 CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
requerendo, desde já, o integral indeferimento dos argumentos ventilados no referido Recurso, o que faz consoante as razões de fato e direito a seguir expostas. 
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5°, do Novo Código de Processo Civil – NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do NCPC. 



Ciente da intimação, conforme Mandado  Cumprido em 10/09/2019 (ID  851172), o Agravado possui o prazo até o dia 22/10/2019, para se manifestar. 



Nessa feita, merece seguimento a presente contraminuta, por ser tempestiva. 
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Liminar interposto pela EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., em face do PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR  e do ESTADO DO PIAUÍ, a fim de obter a reforma da decisão interlocutória proferida pela MMª Juiza da 2ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, que negou a tutela de urgência na Ação nº 0815535-62.2019.8.18.0140. 



O referido processo refere-se ao ajuizamento pelo Agravante de ação anulatória de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado entre o Autor e a 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior – PI, sob o argumento de que o preposto da concessionária, apesar de adequadamente habilitado nos autos, não tinha poderes para assinar o TAC. 



O Julgador a quo indeferiu o pedido de tutela provisória e manteve intacto o referido TAC, diante da ausência dos requisitos necessários para o atendimento da medida de urgência solicitada.



Inconformado com a decisão, o Autor interpôs o presente recurso, no qual sustentou, em síntese: i) a nulidade da decisão interlocutória por ausência de fundamentação, devido ao conteúdo genérico da deliberação do magistrado; e ii) que a decisão impede que a concessionária siga as normas, instruções, regulações e determinações de caráter geral, além de promover tratamento diferenciado aos consumidores do Município de Campo Maior/PI.


Por fim, requereu a concessão de liminar, nos termos do CPC/2015, para que atribuição do efeito suspensivo, determinando a suspensão imediata dos efeitos e cláusulas do TAC.



O Douto Relator, em decisão monocrática, denegou o pedido de concessão do efeito suspensivo recursal e determinou a intimação dos agravados, para apresentarem as suas contrarrazões, Decisão ID n° 719394.


Os autos vieram conclusos para a manifestação do PROCON/MPPI.


Posto os fatos, passa-se aos fundamentos.  
	3 – PRELIMINAR: DA NECESSIDADE DE INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DA 3° PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPO MAIOR/PI




Inicialmente, é importante esclarecer que o PROCON/MPPI é órgão integrante e auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, conforme dispõe a Constituição do Estado do Piauí e a Lei Complementar n° 12/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí):
Constituição Estadual Piauí
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

(…)
§ 2º Lei Complementar regulamentará o funcionamento, atribui-ções e competência do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

Lei Complementar n° 12/1993
Art. 7º - São órgãos auxiliares do Ministério Público, além de outros que poderão ser criados:

I – Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI;


Em obediência ao dispositivo constitucional supratranscrito, o PROCON/MPPI foi criado pela Lei Complementar Estadual nº 36, de 09 de janeiro de 2004. 



Embora o PROCON/PI seja órgão auxiliar do Ministério Público do Estado, a Lei Complementar n° 36 atribui legitimidade para que os Promotores de Justiça atuem de maneira ativa na resolução de conflitos e violação de direitos consumeristas, inclusive dotando-os de atribuições para instruir e julgar Processos Administartivos e  para firmar acordos, veja-se:
Art. 2º. O Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí - PROCON/MP-PI exercerá a coordenação Política do Sistema Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, através de uma  Coordenação Geral, competindo-lhe, concorrente com as Promotorias de Justiça, nas respectivas áreas e atribuições, a atuação extrajudicial e judicial na defesa do consumidor em sede de direitos coletivos.

(...)
Art. 19. O Promotor de Justiça titular da Defesa do Consumidor no interior do Estado poderá instaurar, instruir e julgar Processo Administrativo ou Investigação Preliminar, na forma que prescreve esta Lei, quando se tratar de dano efetivo ou iminente ao consumidor na comarca em que estiver exercendo as respectivas atribuições.


Os dispositivos supramencionados estão em consonância com o disposto na Lei Complementar n° 12, na qual dispõe que são atribuições das Promotorias de Justiça atuar em matéria consumerista:
Art. 51 – São atribuições do Promotor de Justiça em matéria de proteção ao consumidor:

I – exercer as atribuições conferidas ao Ministério Público na legislação que disciplina as relações do consumo;

II – fiscalizar o fornecimento de produtos e serviços, tomando as providências necessárias no sentido de que se ajustem às disposições legais e regulamentares;

(...)

IV – exercer outras atribuições que lhe couberem, em conformidade com a legislação pertinente.



Nessa feita, importante destacar que não houve a participação do PROCON/MPPI na formalização e assinatura do TAC objeto desta ação.


O referido Termo de Compromisso foi firmado entre o Agravante e a 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI, unidade administrativa do Ministério Público do Estado do Piauí, com atribuições legais para tanto na forma dos arts. 3º, §§ 1º e , 6º, caput, da LCE nº 36/2004 c/c art. 113, da Lei 8.078/90 e art. 6º, do Decreto nº 2.181/97. In verbis:
LCE nº 36/2004
Art. 3º A Coordenação Geral do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI , com sede na Capital do Estado, fica subordinada diretamente ao Procurador Geral de Justiça e será dirigida por membro do Ministério Público, Promotor de Justiça de quarta entrância ou Procurador de Justiça , por ele designado. 

§1º. Competirá à Promotoria de Justiça especializada  em direitos difusos, no interior do Estado, ou às Promotorias de Justiça únicas, o exercício das atribuições concernentes à defesa do direito consumerista, no âmbito extrajudicial e judicial, nos termos desta Lei. 

§3º. Integram o Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí (PROCON/MPPI) os órgãos mencionados nos parágrafos primeiro e segundo deste artigo, garantido-lhes a possibilidade de recebimento de recursos do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, na forma do art. 32, caput, desta Lei.

LEI Nº 8.078/90
Art. 113. Acrescente-se os seguintes §§ 4°, 5° e 6° ao art. 5º. da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985:

§ 6º Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante combinações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial".  
DECRETO Nº 2.181/97
Art. 6º As entidades e órgãos da Administração Pública, destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor poderão celebrar compromissos de ajustamento de conduta às exigências legais, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347/85, na órbita de suas respectivas competências.

§ 4º A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo administrativo, se instaurado, que somente será arquivado após atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo termo.
Assim, antes de adentrar no mérito, mister se faz apontar a necessidade de inclusão da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI no polo passivo desta demanda, visto que o Termo de Ajustamento foi firmado entre a Promotoria de Justiça e o Agravante, não havendo a possibilidade do PROCON/MPPI, que é um terceiro à relação, cumprir qualquer determinação judicial no que tange a suspensão de execução de um TAC do qual não foi signatário.
Nessa feita, REQUER-SE a inclusão no polo passivo da 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI e a sua consequente citação para responder à ação.
	4 – DA SUFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA




O Agravante alegou, preliminarmente a nulidade da decisão interlocutória em sede de tutela provisória, sob o argumento de ausência de fundamentação do decisum. 




Seguiu aduzindo que “a razão expressa no despacho ora vergastado não formula a imprescindível justificativa, pois nítido o conteúdo genérico da deliberação, por assim dizer, na medida em que não houve especificação de qual seja a suposta ausência do fumus boni iuris e o perigo da demora”.




Ora, não merece prosperar tal argumento, na medida em que a MMª Juíza de primeiro grau fundamentou precisamente e dentro dos parâmetros legais as razões do seu convencimento para indeferir o pedido de tutela provisória, ao reconhecer a legitimidade do Termo de Ajustamento de Conduta, conforme trecho da decisão transcrito:
No entanto, observo que, suspensão da eficácia e exigibilidade da citada TAC pela empresa suplicante pleiteada em sede de liminar não merece prosperar, haja vista, tratar-se de comportamento contraditório da parte autora.
Isto posto, pois em observância aos documentos acostados a presente lide pela empresa suplicante verifico que era de total conhecimento do preposto da demandante a vedação quanto a realização de TAC (ID nº 5492365), no entanto, mesmo assim, foi firmado na data de 04/09/2018 entre a empresa suplicante e o Ministério Público Estadual o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, relativo aos cortes de fornecimento de energia elétrica a consumidores da cidade de Campo Maior – PI (ID nº 5492362).
Dessa maneira, não carece prosperar a alegação da parte autora de vício de vontade, uma vez que o representante legal da empresa demandante possuía total conhecimento acerca da citada vedação.
Dessa forma, entendo verificado a legitimidade da mencionada TAC e observando que a mesma foi firmada pautada na boa fé, na confiança e na livre manifestação de vontade, que a sua manutenção visa preservar a confiança e a segurança jurídica, uma vez que foi gerada uma expectativa em toda sociedade, que possui interesse no seu resultado, não somente as partes demandantes.

(…)
Assim, devem as partes demandantes comportarem-se de forma leal, a fim de preservar a confiança e a segurança jurídica, sendo portanto, vedado o comportamento contraditório, não devendo a empresa demandante assumir posição jurídica em contradição, uma vez que o nemo potest venire contra factum proprium tem por finalidade a tutela da confiança nas relações jurídicas, de acordo com a aplicação da boa-fé objetiva. (grifos inseridos)


 As razões do Autor foram enfretadas pela MM. Julgadora que fundamentou a sua decisão pela ausência dos requisitos necessários ao reconhecimento da tutela requerida em sede de inicial, inclusive a fundamentação se baseou em documentos acostados à exordial pelo próprio Autor.



Sem demais disgressões, não merece proposerar os argumentos trazidos pelo Agravante de que a decisão foi fudamentada de maneira genérica, eis que completamente destituído de razões fáticas e jurídicas.
	5 – DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA E DA IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO RECURSAL




Insta ressaltar que o autor, ora agravante, tenta induzir este juízo a erro ao afirmar que o TAC impede que a concessionária siga as normas, instruções, regulações e determinações gerais da ANEEL.


Veja bem, a Agência Reguladora não impede que seja facilitado ao usuário a forma de quitação das suas faturas, não veda o parcelamento de dívidas. 


Mesmo que houvesse divergência entre o que dispõe a Resolução da ANEEL e o Código de Defesa do Consumidor, o que deve prevalecer é este; já que Agências Reguladoras, como a ANEEL, não editam leis em sentido formal, não podendo estabelecer obrigações aos usuários dos serviços. 


Tais autarquias especiais possuem a finalidade de regular/fiscalizar a atividade de determinado setor da economia de um país e não de estabelecer obrigações aos usuários, ainda mais em contrariedade aos dispositivos legais, razão pela qual não merece prosseguimento o inconformismo do recorrente.



No que tange ao pedido de atribuição do efeito suspensivo ao recurso, não existe razão para o deferimento da pretensão do requerente.


Via de regra, o agravo de instrumento não possui efeito suspensivo. Isto porque se deve primar pela celeridade e continuidade do processo, evitando que este seja paralisado por excessivas impugnações de decisões interlocutórias, o que tolheria o curso regular do pleito. 



Nesse contexto, o artigo 995, parágrafo único, do CPC/2015, admite a suspensão da eficácia da decisão apenas se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento recursal.


No caso em comento, não se vislumbra o fumus boni iuris em favor do agravante, pois inexiste plausibilidade jurídica aos argumentos trazidos pelo recorrente.


Ao contrário do que sustenta o recorrente, ao preposto foi permitido firmar compromisso (TAC), transigir, negociar, dentre outros poderes, não havendo, assim, excesso por parte dos representantes habilitados, pois agiram de acordo com os poderes conferidos na Carta de Preposição e no Termo de Substabelecimento, que segue em anexo. Documentos estes até então não apresentados pelo Autor. 


Como ratificado pelo Desembargador Relator, o magistrado de piso agiu acertadamente ao indeferir a antecipação da tutela, em razão do reconhecimento da legitimidade do TAC, bem como de sua regular e adequada representação no momento da assinatura do documento, havendo a inexistência de vícios de representação. 



Ademais, não há situação concreta de dano atual ou iminente que enseje que o agravante esteja sob risco de sofrer graves prejuízos irreversíveis, enquanto dure o trâmite processual.


Nesse diapasão, os argumentos aqui deduzidos corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal, o que impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual REQUER-SE a não atribuição de efeito suspensivo ao recurso.
	6 – DOS PEDIDOS




Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se a não concessão da liminar e o não recebimento do recurso no efeito suspensivo,  ante a incompatibilidade com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Requer-se a inclusão no polo passivo da 3° Promotoria de Justiça de Campo Maior/PI,  procedendo com sua citação/intimação.


Por fim, requer-se o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO in totum da decisão interlocutória de primeiro grau, bem como a condenação do Agravante nos ônus sucumbenciais recursais.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 22 de outubro de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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